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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 03 de outubro de 2016.
Ofício PGM nº. 185 /2016.

Ref.: Lei Municipal nº 4.513/16
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria dos nobres Vereadores Zezinho do Caminhão e Ceará, decidi vetá-lo totalmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio.

  

Trata-se de Lei de autoria de Vereadores da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que versa sobre a cobrança de diárias pela guarda dos veículos apreendidos pelo município, e em especial, sobre a proibição de cobrança de diárias nos dias não úteis.


 
Ocorre, Sr.Presidente,que a presente lei, padece do vício de inconstitucionalidade, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Numa primeira analise, logo de antemão, parece haver vício de inconstitucionalidade, visto que a matéria versa sobre organização administrativa e portanto, trata-se de matéria de iniciativa do chefe do executivo, recaindo, portanto na inconstitucionalidade formal.
O art. 61, §1°, II, “c”, da Constituição da república assim prevê: 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:

(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
E com fundamento na norma acima descrita já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

“Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário.

[ADI 1.182, rel. min. Eros Grau, j. 24-11-2005, P, DJ de 10-3-2006.]= RE 508.827 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 25-9-2012, 2ª T, DJE de 19-10-2012.”
Nessa conformidade,.já decidiram, também, os Tribunais de Justiça, em Ações Diretas de Inconstitucionalidade:
“TJ-ES - Acao de Inconstitucionalidade 100040017632 ES 100040017632 (TJ-ES)
Data de publicação: 17/06/2005

Ementa: AÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL 6.188/00 - DIVULGAÇAO DE VEÍCULOS APREENDIDOS SOB SUSPEITA DE ROUBO OU FURTO - VÍCIO DE INICIATIVA - ATRIBUIÇAO DE SECRETARIA DE ESTADO -INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO - PROCEDÊNCIA DA AÇAO. 1 - A matéria versada pela Lei 6.188 /00 repercute especificamente na estruturação e atribuições da Secretaria de Segurança Pública e ao Detran, para atender ao mister lá designado.Iniciativa de lei que compete ao Chefe do Executivo. Parágrafo único, III e VI, do art. 63 da Constituição Estadual.”
“TJ-MG - Ação Direta Inconst 10000140709429000 MG (TJ-MG)
Data de publicação: 18/03/2016

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 472/2014 DO MUNICÍPIO DE UBERABA - INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Segundo o art. 66, III, "f" da Constituição do Estado de Minas Gerais, compete ao Chefe do Poder Executivo a organização dos órgãos da Administração Pública, devendo ser declarada a inconstitucionalidade da lei que em inobservância à separação dos poderes, trata de matéria privativa da administração do município. V.V. 1. É constitucional dispositivo de lei municipal que versa sobre a composição de Conselho de Planejamento e Gestão Urbana - matéria de organização administrativa de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo -, quando a emenda proposta pelo Poder Legislativo tão somente cuidou de detalhar a mencionada composição, e, assim, guarda pertinência temática com o projeto de iniciativa do Prefeito e não acarreta despesas. 2. A legislação municipal que versa sobre uso, parcelamento, e ocupação do solo urbano não trata de matéria típica de organização administrativa deiniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas, sim, de direito urbanístico, cuja iniciativa é compartilhada com o Poder Legislativo. VV. Válida a emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo que não acarrete aumento de despesa pública, bem como guarde estrita pertinência com a matéria apresentada no texto original.”
Em consonância com a Carta Magna, a Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo dispõe acerca da competência privativa do chefe do executivo, no seu art. 93:

“Art. 93. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

(...)

III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamentos ou Diretorias equivalentes e órgãos da Administração Pública;
E tal vício não é passível de ser sanado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal:

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF." (ADI 2.867, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, rel. min.Cezar Peluso, julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011.

E é nesse ponto que opina-se pelo veto da lei municipal apresentada, diante do vício de iniciativa, que caracteriza a sua  inconstitucionalidade formal.
Somado a isso, está o fato da matéria já ser tratada administrativamente pelo município, sendo certo que são adotados procedimentos de acordo com a legislação estadual e federal vigentes.

A forma de cobrança prevista na lei encaminhada se coaduna com a forma já prevista no município, bem como as condições para liberação dos veículos. (arts. 1º e 2º da lei)

Já o art. 3° gera um conflito de normas, gerando a tão repudiada antinomia, pois prevê um fracionamento da taxa de permanência do veículo em pátio público e a regra geral prevê a cobrança da diária. Por óbvio, como bem observado pela pasta competente, a cobrança para ser feita por horas, dependeria de um investimento na área técnica para cálculos precisos, o que geraria, ainda, despesa pública não prevista no orçamento, o que fere a Lei Orgânica.

O artigo 4º se coaduna com a norma geral e seria, portanto, desnecessária, pois já prevista no ordenamento jurídico.

E aqui, é oportuno salientar que, uma vez que o art. 4° prevê, de acordo com a regra geral, que órgão credenciado é responsável pela guarda, manutenção e conservação dos veículos depositados nos pátios, não faria sentido obrigar o município a custear essa guarda durante os finais de semana e feriados, sabendo o proprietário que pode fazer a retirada de seu veículo nos dias úteis, nos horários de funcionamento.
Validar a proibição da cobrança significaria dizer que uma vez que o proprietário não fez a retirada do veículo nos dias de funcionamento, o poder público deveria custear a guarda de seu veículo nos finais de semana e feriados, pois estaria impedido de cobrar pelo serviço e tal interpretação traria contrariedade ao interesse público.

CONCLUSÃO
Diante do que foi solicitado, conclui-se pelo VETO TOTAL à Lei Municipal n° 4.513 posta em apreciação pelo Chefe do Poder Executivo, sendo este eivado de vício de iniciativa, bem como em razão da matéria já ser devidamente regulada por esta Administração, com observância da legalidade e constitucionalidade.

Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO TOTAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.
Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

ROGÉRIO CABRAL
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador MÁRCIO DAMÁZIO
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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